
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.480 - PR (2011/0024736-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : BALTIMORE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA TEREZA VIEIRA STANGE - ESPÓLIO
REPR. POR : PRISCILLA SIGEL GARCIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CÍCERO BELIN DE MOURA CORDEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. MANTIDA A MULTA 
PREVISTA NO ART. 557, § 2º DO CPC.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, 
no acórdão recorrido, obscuridade, contradição ou omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado. Não é o que se 
verifica no caso. 

2. Em sede de recurso especial se revela defeso ao Superior 
Tribunal de Justiça analisar suposta violação a preceitos 
constitucionais, ainda que com o intuito de prequestionamento, sob 
pena de usurpar competência do STF.

3. Multa mantida. Tipificada uma das hipóteses previstas no caput 
do art. 557 do CPC, autorizado estará, desde logo, o relator a aplicar 
a reprimenda disposta no § 2º, ou seja, a sanção pecuniária 
estipulada entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do valor 
corrigido da causa e, consequentemente, condicionar a interposição 
de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 16 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.480 - PR (2011/0024736-1)
  

AGRAVANTE : BALTIMORE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA TEREZA VIEIRA STANGE - ESPÓLIO
REPR. POR : PRISCILLA SIGEL GARCIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CÍCERO BELIN DE MOURA CORDEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão de fls. 

789-796, proferido em sede de agravo regimental, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUSTAS 
JUDICIAIS. CÓDIGO DE RECOLHIMENTO. APONTADA SUPOSTA FALHA 
NO PROCEDIMENTO DE DIGITALIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DESCABIDA. 
INFRINGÊNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 1/2008 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIR A REGULARIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 288 DO 
STF. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. O JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE É BIFÁSICO. RECURSO INFUNDADO, A ENSEJAR A 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Compete ao agravante a correta formação do instrumento, cabendo-lhe o 
ônus da fiscalização, sendo indispensável a efetiva apresentação de todas 
as peças obrigatórias e essenciais a compreensão da controvérsia. Súmula 
288 do STF. 
2. O procedimento de digitalização apenas reproduz o que consta nos 
autos, não havendo qualquer possibilidade de omissão de dados. O 
recorrente não pode imputar ao Judiciário uma falha decorrente de sua 
própria conduta.
3. Não é possível suprir defeito na formação do instrumento, nesta instância 
superior, pela ocorrência da preclusão consumativa. 
4. O juízo de admissibilidade é bifásico, e o controle realizado no Tribunal 
de origem não vincula o STJ. 
5. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de Processo Civil. 
6. Agravo regimental não provido.

Nas razões recursais (fls. 801-812), a embargante sustenta que há omissão no 

acórdão recorrido, porquanto não houve justificativa para a aplicação da multa prevista no art. 

557, § 2º do CPC, bem como por deficiência na fundamentação da análise da formação do 

instrumento. 

Assevera que o recurso não foi interposto de forma protelatória e reafirma a 

tese de falha no procedimento de digitalização, a qual teria ocasionado ilegibilidade da guia de 
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recolhimento referente às custas judiciais. 

Apresenta julgado com o objetivo de reforçar sua tese e, por fim, aponta 

contrariedade ao art. 458, II do Código de Processo Civil e aos arts. 5º, LV e 93, IX da 

Constituição Federal. 

Requer o acolhimento dos embargos de declaração.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.480 - PR (2011/0024736-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BALTIMORE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA TEREZA VIEIRA STANGE - ESPÓLIO
REPR. POR : PRISCILLA SIGEL GARCIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CÍCERO BELIN DE MOURA CORDEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. MANTIDA A MULTA 
PREVISTA NO ART. 557, § 2º DO CPC.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, 
no acórdão recorrido, obscuridade, contradição ou omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado. Não é o que se 
verifica no caso. 

2. Em sede de recurso especial se revela defeso ao Superior 
Tribunal de Justiça analisar suposta violação a preceitos 
constitucionais, ainda que com o intuito de prequestionamento, sob 
pena de usurpar competência do STF.

3. Multa mantida. Tipificada uma das hipóteses previstas no caput 
do art. 557 do CPC, autorizado estará, desde logo, o relator a aplicar 
a reprimenda disposta no § 2º, ou seja, a sanção pecuniária 
estipulada entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do valor 
corrigido da causa e, consequentemente, condicionar a interposição 
de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.

4. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O inconformismo não merece prosperar. É descabida a alegação da 

embargante de que houve omissão no acórdão embargado, por ausência de motivação da 

aplicação da multa prevista no art. 557, §2º do CPC e por deficiência na na fundamentação 

da análise da formação do instrumento.

Com efeito, os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, 

na decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter 

se pronunciado. Não é o que se verifica no caso. 

A decisão impugnada não possui nenhum vício a ser sanado por meio dos 

embargos de declaração, conforme o art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que 

houve a manifestação acerca de todas as questões relevantes para a solução da 

controvérsia. Vale ressaltar que basta que o julgador se utilize de fundamentos suficientes 

para embasar sua decisão, não estando obrigado a pronunciar-se sobre todos os 

argumentos suscitados pelas partes.

Logo, não se verifica a alegada contrariedade ao art. 458, II, do Código de 

Processo Civil, porquanto esta Corte apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões 

fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas de forma motivada, conferindo a prestação 

jurisdicional devida.

Na verdade, a embargante, inconformada com o resultado do acórdão 

recorrido, pretende rediscutir a matéria já julgada de maneira inequívoca. Essa pretensão não 

está em harmonia com a natureza e a função dos embargos declaratórios. Com efeito, o 

julgador não precisa responder, nem se ater a todos os argumentos levantados pelas partes, 

se já tiver motivos suficientes para fundamentar sua decisão. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AUSÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO – EFEITO INFRINGENTE – 
MULTA.
1. Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 
acolhida embargos de declaração com nítido caráter infringente.
2. Hipótese em que a embargante se limita a repetir os fundamentos dos 
embargos anteriores, insistindo em rediscutir o mérito do recurso especial.
3. Caracterizado o nítido caráter protelatório dos embargos de declaração, 
deve-se aplicar multa, com fundamento no art. 538, parágrafo único, do 
CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1037967/RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 26/11/2008).
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. REJEIÇÃO. 
EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o 
decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a 
revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites 
do art. 535 do CPC.
2. Deveras, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, 
revela-se inadmissível, em sede de embargos, quando o aresto recorrido 
assentou que: [...] 1. O agravo de instrumento é inadmissível quando a sua 
fundamentação não impugna especificamente a decisão agravada. 
Inteligência da Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 2. Precedentes deste Tribunal: AgRg no Ag 728.043/DF 
(DJ de 27.11.2006); REsp 548.732/PE (DJ de 22.03.2004); AgRg nos EDcl 
no Ag 441.450/SP (DJ de 23.09.2002).
[...] 
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1027475/SP, Relator Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009). 

Ademais, evidencia-se, na hipótese, a nítida intenção de prequestionar matéria 

constitucional. Ocorre, que não é possível no âmbito do recurso especial o debate sobre 

preceitos constitucionais. Observe-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL.
CABIMENTO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA DOS ALUDIDOS DEFEITOS.
1. Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites 
processuais cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos 
legais insertos no art. 535 do CPC.
2. A Súmula nº 98 do STJ admite que sejam opostos embargos declaratórios 
com a finalidade de prequestionamento, no entanto, é vedado a este 
Tribunal Superior analisar suposta violação a preceitos constitucionais, 
ainda que com o intuito de prequestionamento, sob pena de usurpar 
competência da Corte Suprema.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 573.703/SP, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2005, DJ 11/04/2005, p. 180).

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - 
DESPROVIMENTO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE - MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL - PREQUESTIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - REJEIÇÃO.
1 - Não demonstrando os embargantes omissão, contradição ou 
obscuridade no v. acórdão embargado, os embargos de declaração não 
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merecem acolhida.
2 - Em sendo os declaratórios recurso de fundamentação estritamente 
vinculada, e não se cogitando de qualquer dos vícios previstos no art. 535 
do CPC, perfaz-se incabível o respectivo manejo visando ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais supostamente malferidos, 
para fins de ajuizamento de recurso extraordinário.
Deveras, a apreciação de afronta a dispositivos constitucionais por esta 
Corte Superior, mesmo visando ao prequestionamento, implicaria usurpação 
da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
3 - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 760.039/DF, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2006, DJ 20/11/2006 p. 323).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO CONFIGURADAS. 
PROPÓSITO NITIDAMENTE INFRINGENTE. INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES 
DO ART. 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. REJEIÇÃO. MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
I. Rejeitam-se embargos de declaração que buscam a mera rediscussão da 
matéria já examinada pela Turma.
II. Ainda que com propósito de prequestionamento, a análise de violação de 
dispositivos constitucionais implica em usurpação da competência do STF.
III. Embargos com intuito procrastinatório. Elevação da multa aplicada para 
10% sobre o valor atualizado da causa, ao teor do art.
538, parágrafo único, do CPC, ficando a interposição de novos recursos 
sujeita ao prévio recolhimento da penalidade.
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1080141/RS, Relator Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 
08/06/2009).

Por fim, a multa aplicada no agravo regimental com fulcro no art. 557, § 2º do 

CPC, deve ser mantida porquanto insubsistentes as razões recursais apresentadas. A 

agravante expressou mero inconformismo, de modo que o recurso se apresenta carente de 

fundamentação, a configurar o nítido intuito protelatório do agravo interno.

Este Superior Tribunal assentou o entendimento no sentido de que o § 2º do art. 

557 do CPC há de ser interpretado em consonância com o seu caput, que expressamente 

autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 

Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Dessa forma, tipificada uma das hipóteses previstas no caput do art. 557 do 

CPC, autorizado estará, desde logo, o relator a aplicar a reprimenda disposta no § 2º, ou seja, 

a sanção pecuniária estipulada entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do valor 
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corrigido da causa e, consequentemente, condicionar a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor.

3. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0024736-1 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.390.480 / PR

Números Origem:  5771237  577123703

EM MESA JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BALTIMORE S/A
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA TEREZA VIEIRA STANGE - ESPÓLIO
REPR. POR : PRISCILLA SIGEL GARCIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CÍCERO BELIN DE MOURA CORDEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BALTIMORE S/A
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARIA TEREZA VIEIRA STANGE - ESPÓLIO
REPR. POR : PRISCILLA SIGEL GARCIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CÍCERO BELIN DE MOURA CORDEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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